
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO N.º 0029128-39.2010.815.2001 – Capital.
Relator : Des. José Ricardo Porto.
Agravante : Norma Bezerra.
Advogada            : João Victor Ribeiro Coutinho G. Silva.
Agravado : Condomínio do Edifício Manoel Pires.
Advogado : André Luiz Costa Gondim.

AGRAVO  INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO. 
MORADORA  QUE  REIVINDICA  JUNTO  AO 
CONDOMÍNIO A DISPONIBILIZAÇÃO DE VAGA DE 
GARAGEM  SUPOSTAMENTE  ADQUIRIDA  AO 
ANTIGO  PROPRIETÁRIO.  AGRAVADO  QUE 
REQUEREU  PROVA   DOCUMENTAL 
IMPRESCINDÍVEL  AO  ESCLARECIMENTO  DOS 
FATOS. NÃO  APRECIAÇÃO  PELO JULGADOR DE 
PRIMEIRO  GRAU.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA 
CONFIGURADO.   PRECLUSÃO  INEXISTENTE. 
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  PRECEDENTES 
DESTA  CORTE  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA.  ACOLHIMENTO  DA  PRELIMINAR 
CONSTANTE  NO  APELO.  NULIDADE  DA 
SENTENÇA.  ANÁLISE  MERITÓRIA  DO  APELO 
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO  DA 
MONOCRÁTICA.  DESPROVIMENTO  DA 
IRRESIGNAÇÃO.

- “É bem verdade que o juiz, enquanto destinatário da  
prova,  pode  indeferir  os  pedidos  de  produção  de  
provas  realizados  das  partes,  acaso  já  tenha  
elementos  suficientes  para  julgar  a  lide  
antecipadamente. Não é possível, todavia, fazê-lo de  
forma implícita, impedindo que a parte possa agravar  
da decisão, notadamente quando as provas requeridas  
possuem potencial para provocar outro desfecho à lide.  
Cerceamento  de  defesa  configurado.  Nulidade  da  
sentença.  […].”  (TJPB;  APL  0005157-73.2013.815.0011; 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da 
Silva; DJPB 09/06/2014; Pág. 25).
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-  “Nos   termos   do   art.   130   do  CPC,   não   há  
preclusão  absoluta  em matéria  de prova, até por se  
tratar de questão de ordem pública. Mesmo  proferido  
o  despacho  saneador,   o  juiz  pode, mais  tarde,  
determinar   a  realização  de  outras  provas,   caso  
entenda  que  essa  providência   é   necessária   à  
instrução do processo.
3.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO  PROVIDO."   ( STJ - 
TERCEIRA   TURMA,   RESP   1.132.818/SP,  RELATORA 
MINISTRA NANCY ANDRIGHI, DJE  DE 10/5/2012.)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por  Norma Bezerra, em oposi-

ção à monocrática de fls. 347/353, que acolheu preliminar de cerceamento de defe-

sa suscitado pelo Condomínio do Edifício Manoel Pires no apelo de fls. 208/311, 

anulando a sentença de fls. 273/279, proferida nos autos da “Ação de Indenização 

por Danos Morais c/c Obrigação de Fazer e Antecipação Parcial de Tutela”, ajuizada 

pela ora suplicante.

Em suas razões (fls. 355/362), a recorrente alega inexistir cerceamento 

de defesa, uma vez que houve preclusão do agravado quanto à produção de prova, 

além de que a certidão de fls. 266, que trouxe informação contraditória à tese auto-

ral, não se trata de documento novo.

Com base no exposto, requer o provimento da irresignação.

É o relatório.

VOTO

Sustenta o recorrente, através da presente impugnação, que  não ocor-

reu o cerceamento de defesa reconhecido na monocrática impugnada, uma vez que 
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a certidão de fls. 266 foi protocolada após o prazo para especificação de provas, não 

se tratando de documento novo, sendo preclusa a sua apresentação.

A presente ação envolve pedido de indenização e obrigação de fazer 

incidentes sobre o não fornecimento de vaga de garagem que a demandante alega 

não ter lhe sido disponibilizada, apesar de constar na escritura pública de compra e 

venda do apartamento que adquiriu no condomínio recorrido, registrada no Cartório 

Decarlinto em 2004, que não é o registro imobiliário do bem (fls. 15/16).

No mesmo sentido, consta no caderno outra escritura relativa ao mes-

mo bem, mas concernente a uma transação anterior à da demandante, de 1994, 

emitida pelo Cartório Monteiro da Franca (fls. 17/20), onde também há menção de 

vaga vinculada ao apartamento respectivo.

No entanto, o promovido/recorrido, após as razões finais, trouxe aos 

autos a certidão de fls. 266, do Cartório Eunápio Torres, que é o ofício registral do 
imóvel objeto da súplica, trazendo informação nova até então inexistente no pro-

cesso, que confronta a tese autoral, pois não prevê a existência de vaga de estacio-

namento.

Inobstante o elemento acima mencionado não ter sido fornecido em 

sede de especificação de provas, cumpre destacar que às fls. 59 da contestação do 

agravado - item 3 -, consta o seguinte pleito:

“3. Oficiar ao Cartório Eunápio Torres no sentido de  
demonstrar todas as escrituras anteriores ao apar-
tamento 504-A do Edifício  Manoel  Pires,  desde a  
constituição  do  edifício (condomínio)  em unidades  
autônomas de modo a compará-las, a fim de checar  
possível alteração equivocada ou fraudulenta das es-
crituras; (…).”

Ao inobservar o pedido acima, vislumbro que o julgador primevo não 

atentou para  a realização de diligência imprescindível  ao deslinde da causa, 

uma vez que as certidões completas dos cartórios mencionados na causa, sobretu-
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do as do ofício registral (vintenárias, cinquentenárias, etc..), relativas ao objeto da 

lide, mostrarão todo o histórico de transações realizadas com relação ao apartamen-

to, bem como a existência ou posterior agregação de vaga de garagem.

Saliento ainda que após a apresentação do documento de fls. 266, a 

própria agravante sugeriu que “seja oficiado o Cartório Eunápio Torres, para que ex-

plique o equívoco no registro imobiliário, determinando-se, se for o caso, a retifica-

ção deste (…).” - fls. 270.

A prematuridade do julgamento da lide no primeiro grau ficou mais la-

tente após o parecer ministerial, que assim destacou:

“É sabido da existência  de condomínios que não 
oferecem vagas de garagem para todos os aparta-
mentos, desta sorte, caberia melhor análise, compara-
ção de documentos dos antigos proprietários de cada  
apartamento, qual foi  o critério para a titularidade de  
vaga de garagem, tendo em vista questão complexa.

Nesse entendimento, pensamos que a melhor solu-
ção  seria  a  remessa dos  autos  ao primeiro  grau  
para que todas as questões fossem dirimidas. (…).” 
- fls. 319.

Considerando o exposto, chegou-se à conclusão da existência de cer-

ceamento de defesa do condomínio promovido/recorrido, nos termos da jurisprudên-

cia do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, que destacam  não haver preclu-

são em matéria de prova em situações como a ora em análise. Vejamos:

PROCESSO   CIVIL.   PROVA.   PEDIDO.  
APRECIAÇÃO.   MOMENTO.  OITIVA  DE 
TESTEMUNHA   POR   CARTA   ROGATÓRIA  
REQUERIDA  ANTES  DO  SANEAMENTO.  
SUSPENSÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES.
1.  A  prova  testemunhal  por  precatória  ou  rogatória  
requerida nos moldes do art. 338 do CPC não impede o  
Juiz  de  julgar  a  ação,  muito  menos  o  obriga  a  
suspender o processo, devendo fazê-lo apenas quando  
considerar essa prova imprescindível, assim entendida  
aquela  sem  a  qual  seria  inviável  o  julgamento  de  
mérito.   A   prova  meramente  útil,  esclarecedora  ou  
Desembargador José Ricardo Porto
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complementar, não deve obstar o processo de seguir  
seu curso regularmente.
2.  Nos  termos  do  art.   130  do CPC,  não  há  
preclusão  absoluta  em matéria  de prova, até por  
se  tratar  de  questão  de  ordem  pública.  Mesmo  
proferido  o  despacho  saneador,  o  juiz  pode,  
mais  tarde,  determinar  a realização  de  outras  
provas,  caso  entenda  que  essa  providência  é  
necessária  à instrução do processo.
3.  Recurso  especial  não  provido.  ( STJ - Terceira  Tur-
ma,  REsp  1.132.818/SP, relatora  Ministra Nancy Andrighi, DJe 
de 10/5/2012.)

APELAÇÃO. PRELIMINAR  DE CERCEAMENTO  DE 
DEFESA.  INTIMAÇÃO PARA INDICAR AS PROVAS 
QUE A AUTORA DESEJA PRODUZIR. APRESENTA-
ÇÃO  EM  JUÍZO.  INDEFERIMENTO  TÁCITO.  RE-
LEVÂNCIA DAS PROVAS PARA O DESATE DA CON-
TROVÉRSIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  CONFI-
GURADO. ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR. PROVI-
MENTO DO RECURSO. PREJUDICADAS AS DEMAIS  
QUESTÕES VENTILA-  DAS NO RECURSO.  É bem 
verdade que o juiz, enquanto destinatário da prova,  
pode indeferir  os pedidos de produção de provas  
realizados das partes, acaso já tenha elementos su-
ficientes para julgar a lide antecipadamente. Não é  
possível, todavia, fazê-lo de forma implícita,  impe-
dindo que a parte possa agravar da decisão, nota-
damente  quando  as  provas  requeridas  possuem 
potencial para provocar outro desfecho à lide. Cer-
ceamento de defesa configurado. Nulidade da sen-
tença. […]. (TJPB; APL 0005157-73.2013.815.0011; Quarta Câ-
mara Especializada Cível;  Rel.  Des.  João Alves da Silva;  DJPB 
09/06/2014; Pág. 25).

Posto isso, conclui-se que a melhor solução ao caso depende das infor-

mações dos Cartórios Decarlinto (fls. 15/16), Monteiro da Franca (fls. 17/20) e Euná-

pio Torres (fls. 266), no sentido de enviar cópias de todas as escrituras e documen-

tos relativos à unidade 504-A do Edifício Manoel Pires, sobretudo as certidões vinte-

nárias e de inteiro teor, de modo a demonstrar todas as vendas dessa unidade habi-

tacional, especificando a existência ou não de garagem vinculada ou avulsa.
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Pelas mesmas razões, o Cartório Eunápio Torres deverá remeter cópi-

as de todos os registros acerca do Edifício Manoel Pires, em especial no que se re-

fere a demarcação e vinculação de vagas de garagem aos apartamentos.

Sendo assim, cumpre manter a monocrática recorrida, pois amparada 

em jurisprudência de Tribunal Superior e desta Corte, posto inexistir preclusão na 

hipótese me comento, conforme delineado.

Com essas considerações, DESPROVEJO O AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Sr.  Desembargador  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque. Participaram do julgamento, além deste relator, a Exmª. 
Srª. Dra. Vanda Elizabeth Marinho (convocada em substituição ao Exmo. Sr. Des.  
Leandro dos Santos) e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça Janete Maria Ismael da 
Costa Macedo.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível 
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/04
J/07 (R)
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